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EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO 
RECHAÇADA. FLAGRANTE DELITO. AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA EM 
RESIDÊNCIA. ALTERAÇÃO DO JUGADO A DEMANDAR REEXAME DE 
PROVAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
APREENSÃO DE PETRECHOS UTILIZADOS COMUMENTE NO COMÉRCIO 
ESPÚRIO DE DROGAS. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
DELITIVA JUSTIFICADA PELA CORTE ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE MODIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial é lícito somente 
quando amparado em fundadas razões que indiquem situação de flagrante delito, 
conforme previsto no art. 5º, XI, da Constituição da República e no art. 240 do 
Código de Processo Penal.

III - In casu, as instâncias ordinárias asseveraram que: (a) o paciente foi visto 
em atitude suspeita, agachado em um matagal e, quando percebeu a aproximação 
dos policiais, empreendeu fuga, oportunidade que disparou tiros contra os agentes 
da lei; (b) em revista ao matagal, foram encontradas 21 porções da maconha, 08 
munições calibre 12 e 05 munições calibre 380; (c) o paciente fora perseguido por 
policiais até a residência dele, sendo a autorização para entrada na casa concedida 
pelos moradores; (d) o paciente, ao ser inquirido, admitiu que, embora não estivesse 
em casa quando os policiais lá chegaram, recebera uma ligação de sua tia e prima 
comunicando sobre a diligência que estaria ocorrendo, denotando, portanto, que 
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houve consentimento de ingresso por parte de seus parentes que ali residiam. Desse 
modo, há justa causa apta a autorizar a entrada no domicílio, tendo em vista que o 
paciente fugiu dos policiais, atirando contra eles, e, ainda, havia drogas e munições 
no local de onde o paciente se evadiu, caracterizando estado de flagrante delito. 
Posteriormente, em razão da perseguição, houve o ingresso em domicílio mediante 
autorização dos moradores.

IV - Ao cotejar da moldura fática traçada no acórdão impugnado e a 
normatividade aplicável à espécie, não se divisa nenhuma antijuridicidade a ser 
reparada. Pelo contrário, a solução empregada pela Corte originária percorre 
caminho já trilhado pela jurisprudência deste Tribunal Superior em casos 
semelhantes. Nessa senda, a alteração do julgado, como pretendido nas razões da 
impetração, demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 
incompatível com a via eleita.

V - Pedido de aplicação do tráfico privilegiado. Os requisitos previstos para 
incidência da causa de diminuição – ser o agente primário, possuir bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa - são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles, 
implica a não aplicação da causa de diminuição de pena. A despeito da quantidade 
de droga apreendida – 537,0 g de maconha -, há outros elementos aptos a afastar o 
tráfico privilegiado. O Tribunal local consignou que foram encontrados com o 
paciente petrechos utilizados comumente no comércio espúrio de drogas: 03 (três) 
carregadores de rádios comunicadores; 01 balança de precisão.

VI – Além disso, consoante orientação exarada no bojo do EREsp n. 
1.916.596/SP, para que seja possível o afastamento da referida redutora com base 
em atos infracionais pretéritos, deve-se apurar a gravidade de tais atos, que devem 
estar devidamente documentados nos autos, bem como deve ser verificado o lapso 
temporal decorrido entre eles e o crime em apuração, observados os critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade. Na hipótese em análise, o paciente registra 09 
(nove) anotações por atos infracionais análogos ao crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes. Assinalo que “os fatos narrados na denúncia ocorreram em 
01.02.2016, sendo que o [paciente] completou a maioridade em 27.01.2016, cinco 
dias antes.”

VII – Nesse contexto, a Corte originária se convenceu de que o paciente se 
dedicava, efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de traficante 
ocasional. Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer 
incidir a causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO RECHAÇADA. FLAGRANTE DELITO. 
AUTORIZAÇÃO DE ENTRADA EM RESIDÊNCIA. 
ALTERAÇÃO DO JUGADO A DEMANDAR REEXAME 
DE PROVAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. APREENSÃO DE PETRECHOS 
UTILIZADOS COMUMENTE NO COMÉRCIO ESPÚRIO 
DE DROGAS. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO 
CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE DELITIVA JUSTIFICADA 
PELA CORTE ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial é lícito somente quando amparado em fundadas 
razões que indiquem situação de flagrante delito, conforme 
previsto no art. 5º, XI, da Constituição da República e no art. 
240 do Código de Processo Penal.

III - In casu, as instâncias ordinárias asseveraram que: 
(a) o paciente foi visto em atitude suspeita, agachado em um 
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matagal e, quando percebeu a aproximação dos policiais, 
empreendeu fuga, oportunidade que disparou tiros contra os 
agentes da lei; (b) em revista ao matagal, foram encontradas 
21 porções da maconha, 08 munições calibre 12 e 05 
munições calibre 380; (c) o paciente fora perseguido por 
policiais até a residência dele, sendo a autorização para 
entrada na casa concedida pelos moradores; (d) o paciente, 
ao ser inquirido, admitiu que, embora não estivesse em casa 
quando os policiais lá chegaram, recebera uma ligação de 
sua tia e prima comunicando sobre a diligência que estaria 
ocorrendo, denotando, portanto, que houve consentimento de 
ingresso por parte de seus parentes que ali residiam. Desse 
modo, há justa causa apta a autorizar a entrada no domicílio, 
tendo em vista que o paciente fugiu dos policiais, atirando 
contra eles, e, ainda, havia drogas e munições no local de 
onde o paciente se evadiu, caracterizando estado de flagrante 
delito. Posteriormente, em razão da perseguição, houve o 
ingresso em domicílio mediante autorização dos moradores.

IV - Ao cotejar da moldura fática traçada no acórdão 
impugnado e a normatividade aplicável à espécie, não se 
divisa nenhuma antijuridicidade a ser reparada. Pelo 
contrário, a solução empregada pela Corte originária 
percorre caminho já trilhado pela jurisprudência deste 
Tribunal Superior em casos semelhantes. Nessa senda, a 
alteração do julgado, como pretendido nas razões da 
impetração, demanda revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, situação incompatível com a via eleita.

V - Pedido de aplicação do tráfico privilegiado. Os 
requisitos previstos para incidência da causa de diminuição – 
ser o agente primário, possuir bons antecedentes, não se 
dedicar às atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa - são de observância cumulativa, vale dizer, a 
ausência de qualquer deles, implica a não aplicação da causa 
de diminuição de pena. A despeito da quantidade de droga 
apreendida – 537,0 g de maconha -, há outros elementos 
aptos a afastar o tráfico privilegiado. O Tribunal local 
consignou que foram encontrados com o paciente petrechos 
utilizados comumente no comércio espúrio de drogas: 03 
(três) carregadores de rádios comunicadores; 01 balança de 
precisão.

VI – Além disso, consoante orientação exarada no bojo 
do EREsp n. 1.916.596/SP, para que seja possível o 
afastamento da referida redutora com base em atos 
infracionais pretéritos, deve-se apurar a gravidade de tais 
atos, que devem estar devidamente documentados nos autos, 
bem como deve ser verificado o lapso temporal decorrido 
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entre eles e o crime em apuração, observados os critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade. Na hipótese em análise, o 
paciente registra 09 (nove) anotações por atos infracionais 
análogos ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes. 
Assinalo que “os fatos narrados na denúncia ocorreram em 
01.02.2016, sendo que o [paciente] completou a maioridade 
em 27.01.2016, cinco dias antes.”

VII – Nesse contexto, a Corte originária se convenceu 
de que o paciente se dedicava, efetivamente, às atividades 
criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional. 
Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias 
para fazer incidir a causa especial de diminuição 
demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL BARROSO 

TAMARINDO contra a decisão de fls. 477-483, que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 07 (sete) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento 

de 510 (quinhentos e dez) dias-multa, como incurso nas iras do art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 e art. 14 da Lei 10.826/2003 (fl. 321).

Inconformada, a defesa interpôs apelação – n. 1.0024.17.092861-8/001 - 

perante o Tribunal de origem, que negou provimento ao recurso, mas, de ofício, julgou 

extinta a punibilidade do delito do art. 14 da Lei n. 10.826/2003, consoante voto condutor 

do acórdão de fls. 320-336.

Irresignada, a defesa ajuizou revisão criminal perante o Tribunal local, que 

julgou improcedente o pedido, nos termos do voto de fls. 355-359.

Nessa instância superior, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois houve violação de domicílio.

Aduziu que não houve consentimento dos moradores para o ingresso dos 

policiais na residência.
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Sustentou a aplicação do tráfico privilegiado, uma vez que atos infracionais 

não são hábeis para demonstrar a dedicação à atividade delitiva.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) a absolvição do paciente, haja 

vista a ocorrência da violação de domicílio; ii) a aplicação do tráfico privilegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 471-474, manifestou-se pela denegação 

da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 477-483), o habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 487-500), a parte agravante alega 

que a decisão agravada diverge dos precedentes do STJ.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ocorre que o presente habeas corpus investe contra acórdão em substituição ao 

recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 
12/12/2023).

 
"[...]
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 
1/12/2023).

 

Tendo em vista a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em 

observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, analiso a pretensão 

defensiva.

O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial é lícito somente 

quando amparado em fundadas razões que indiquem situação de flagrante delito, 

conforme previsto no art. 5º, XI, da Constituição da República e no art. 240 do Código de 

Processo Penal.

In casu, as instâncias ordinárias asseveraram que (fls. 357-358): (a) o paciente 

foi visto em atitude suspeita, agachado em um matagal e, quando percebeu a aproximação 

dos policiais, empreendeu fuga, oportunidade que disparou tiros contra os agentes da lei; 

(b) em revista ao matagal, foram encontradas 21 porções da maconha, 08 munições 
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calibre 12 e 05 munições calibre 380; (c) o paciente fora perseguido por policiais até a 

residência dele, sendo a autorização para entrada na casa concedida pelos moradores; (d) 

o paciente, ao ser inquirido, admitiu que, embora não estivesse em casa quando os 

policiais lá chegaram, recebera uma ligação de sua tia e prima comunicando sobre a 

diligência que estaria ocorrendo, denotando, portanto, que houve consentimento de 

ingresso por parte de seus parentes que ali residiam.

Observo que há justa causa apta a autorizar a entrada no domicílio, tendo em 

vista que o paciente fugiu dos policiais, atirando contra eles, e, ainda, havia drogas e 

munições no local de onde o paciente se evadiu, caracterizando estado de flagrante delito. 

Posteriormente, em razão da perseguição, houve o ingresso em domicílio mediante 

autorização dos moradores.

De fato, ao cotejar da moldura fática traçada no acórdão impugnado e a 

normatividade aplicável à espécie, não se divisa nenhuma antijuridicidade a ser reparada. 

Pelo contrário, a solução empregada pela Corte originária percorre caminho já trilhado 

pela jurisprudência deste Tribunal Superior em casos semelhantes.

Nessa senda, a alteração do julgado, como pretendido nas razões da 

impetração, demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 

incompatível com a via eleita.

Nesse sentido:

“[...]
3. As circunstâncias do flagrante evidenciam que os policiais 

vislumbraram o agravante portando arma de fogo e, tendo sido dada 
voz de abordagem, ele empreendeu fuga ao avistar os policiais, sendo 
por eles perseguido, condição que justificou o ingresso forçado dos 
milicianos na sua residência, razão pela qual não há flagrante 
ilegalidade quanto a este ponto.

[...]
7. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

766.925/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 
20/4/2023).

 
“[...]
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize 

a mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o 
ingresso em domicílio se deu em situação de flagrante, porquanto após 
troca de tiros no local, a polícia foi acionada e, ao chegarem no local, 
diante da existência de vestígios de sangue, entraram na residência 
para averiguar a existência de feridos, ocasião em que foram 
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encontradas drogas, arma, munição e balanças de precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 

regimental. Recurso desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250” 
(RCD no HC n. 806.008/BA, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe 
de 19/5/2023).

 
“[...]
1. Na esteira do decido em repercussão geral pelo Pleno do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a 
adoção da medida de busca e apreensão domiciliar sem mandado 
judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em fundadas razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito no imóvel.

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a busca 
domiciliar como válida, porque precedida de justa causa, já que o 
agravante foi surpreendido, em conhecido ponto de tráfico, fazendo 
entrega de drogas a terceiros, e na posse de 73 porções de maconha e 
160 porções de cocaína (sendo que 57 invólucros eram de crack). 
Consta, ainda, que o agravante teria confessado possuir mais droga em 
casa e autorizado a entrada dos policiais, onde foram encontradas mais 
6 porções de maconha, 144 frascos de lança-perfume, um tablete de 
cocaína e 800 invólucros vazios, além de anotações alusivas ao tráfico 
ilícito.

[...]” (AgRg no HC n. 894.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 15/8/2024).

 
“[...]
2. No caso, de acordo com o quadro fático narrado pelas 

instâncias ordinárias, que não pode ser revisto em sede de habeas 
corpus, distancia-se o caso em questão da hipótese de violação de 
domicílio, visto que, além da presença de fundadas razões para o 
ingresso domiciliar, houve autorização dos familiares do paciente para 
a entrada dos policiais na residência. Em síntese, tem-se que os 
policiais detinham informação de que o paciente realizava tráfico e 
guardava drogas na sua residência, ao passo que o próprio paciente, 
durante prévia abordagem em local conhecido como ponto de tráfico 
ilícito de drogas, confessou aos policiais que mantinha drogas no 
interior da sua residência. Em razão desses fatos, os agentes se 
deslocaram até o imóvel e tiveram a entrada franqueada pelos 
familiares do paciente, tendo sido localizados, dentro da gaveta da 
cômoda do quarto do réu, cerca de 240 flaconetes contendo cocaína, 
bem como a quantia de R$ 1.655,00. Portanto, numa visão limitada à 
cognição sumária do presente habeas corpus, não há falar em nulidade 
das provas obtidas, tendo sido demonstrado o requisito de fundadas 
razões a gerar nos agentes de segurança a concreta desconfiança de 
que, naquele lugar, estaria havendo a prática do delito de tráfico de 
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drogas.
3. Ademais, cumpre ressaltar que a modificação das 

premissas fáticas sobre a autorização do ingresso dos policiais na 
residência implica no revolvimento da matéria probatória, o que, como 
consabido, é vedado na via eleita (AgRg no HC n. 798.508/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, D 
Je de 30/8/2023).

[...]” (AgRg no HC n. 910.866/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/7/2024).

 
“[...]
2. Os policiais perceberam que o réu aparentava estar 

assustado quando se aproximaram da residência. Havia odor de 
maconha no local, e após indagar o acusado se havia algo de ilícito em 
sua casa, este negou e franqueou a entrada. Após a vistoria no local, 
encontraram 8 tabletes de maconha. O réu confessou que estava 
guardando as drogas em troca de dinheiro. Presente a justa causa para 
o ingresso em domicílio.

3. Para superar as conclusões alcançadas na origem e 
chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, inviável na via estreita 
do habeas corpus.

[...]” (AgRg no HC n. 790.579/SP, Quinta Turma, Rel.ª 
Min.ª Daniela Teixeira, DJe de 25/6/2024).

 

No mais, os requisitos previstos para incidência da causa de diminuição – ser o 

agente primário, possuir bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem 

integrar organização criminosa - são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de 

qualquer deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena.

A despeito da quantidade de droga apreendida – 537,0 g de maconha -, há 

outros elementos aptos a afastar o tráfico privilegiado. O Tribunal local consignou que 

foram encontrados com o paciente petrechos utilizados comumente no comércio espúrio 

de drogas: 03 (três) carregadores de rádios comunicadores; 01 balança de precisão.

Além disso, o paciente registra 09 (nove) anotações por atos infracionais 

análogos ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes.

Assinalo que “os fatos narrados na denúncia ocorreram em 01.02.2016, 

sendo que o [paciente] completou a maioridade em 27.01.2016, cinco dias antes” (fl. 

364).

Consoante orientação exarada no bojo do EREsp n. 1.916.596/SP, para que 
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seja possível o afastamento da referida redutora com base em atos infracionais pretéritos, 

deve-se apurar a gravidade de tais atos, que devem estar devidamente documentados nos 

autos, bem como deve ser verificado o lapso temporal decorrido entre eles e o crime em 

apuração, observados os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

Assim, a Corte originária se convenceu de que o paciente se dedicava, 

efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional.

Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a 

causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 

matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 

estreita via do mandamus.

Nessa linha:

“[...]
1. No caso, a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 

11.343/2006 foi afastada com a justificativa de que o Agravante se 
dedicava a atividades criminosas não somente pela quantidade da 
droga apreendida, mas também em razão das circunstâncias da prática 
delitiva.

2. Não é possível desconstituir a conclusão da Jurisdição 
ordinária sobre a dedicação do Agravante à atividade criminosa e, por 
conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente 
via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.

[...]” (AgRg no HC n. 781.463/SP, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 21/8/2023).

 

Confira-se: AgRg no AREsp n. 2.335.477/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 21/8/2023; AgRg no AREsp n. 2.323.130/SE, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 15/8/2023; e AgRg no HC n. 812.768/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/6/2023.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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